
Projeto de Lei Complementar nº 003/2022, de 26 de abril de 2022.  

                                          

DÁ NOVA REDAÇÃO AO ART. 37 E REVO-

GA O ARTIGO 38 DA LEI MUNICIPAL Nº 

058, DE 22 DE OUTUBRO DE 1991, QUE ES-

TABELECE O PLANO DE CARREIRA DO 

MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL, INS-

TITUI O RESPECTIVO QUADRO DE CAR-

GOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

NESTOR RUBEM ELLWANGER, Prefeito Municipal de Candelária, Estado do Rio 

Grande do Sul, FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, 

que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Dá nova redação ao artigo 37 da Lei Municipal nº 058, de 22 de outubro de 

1991, que passa a ser a seguinte:  

 

"TÍTULO VI – DO PLANO DE PAGAMENTO 

CAPITULO I – DA REMUNERAÇÃO E PAGAMENTO 

 

Art. 37 O vencimento básico dos cargos efetivos do magistério é fixado em 

valor absoluto, expresso em reais, desvinculado de qualquer padrão referen-

cial, na importância de R$ 1.587,38 (mil quinhentos e oitenta e sete reais e 

trinta e oito centavos), estabelecido em 31 de dezembro de 2021, para o Ní-

vel 1, Classe “A”, observada a jornada de trabalho de 22 (vinte duas) horas 

semanais previstas no art. 21 desta Lei. 

  

§1° A mudança de nível importará em uma retribuição pecuniária, nos se-

guintes valores: 

I – No nível 2 – R$ 513,54 (quinhentos e treze reais e cinquenta e quatro 

centavos); 

II – No nível 3 – R$ 1.213,84 (Um mil e duzentos e treze reais e oitenta e 

quatro centavos); 

III- No nível 4 – R$ 2.054,15 (Dois mil e cinquenta e quatro reais e quinze 

centavos); 

a ) Os valores definidos nos incisos I a III do § 1º  deste artigo não são cu-

mulativos, passando o profissional do magistério a cada mudança de nível a 

perceber apenas o valor correspondente ao novo nível  para a qual progrediu. 

 

§ 2º A mudança de classe importará em uma retribuição pecuniária, nos se-

guintes valores: 

I – Na classe B – R$ 93,38 (noventa e três reais e trinta e oito centavos); 

II – Na classe C – R$ 186,76 (Cento e oitenta e seis reais e setenta e seis cen-

tavos); 

III- Na classe D – R$ 280,14 (duzentos e oitenta reais e quatorze centavos); 

a ) Os valores definidos nos incisos I a III do § 2º  deste artigo não são cu-

mulativos, passando o profissional do magistério a cada mudança de classe a 

perceber apenas o valor correspondente a nova classe para a qual progrediu. 

 



 

§3° Os valores estabelecidos a título de mudança de classe e de mudança de 

nível serão atualizados na mesma data e índice estabelecidos para revisão ge-

ral anual.” 

  

Art. 2º Fica revogado o artigo 38 da Lei Municipal nº 058, de 22 de outubro de 1991. 

 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 

31/12/2021. 

 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Candelária, aos 26 dias do mês de abril do ano de 2022. 

 

 

 

NESTOR RUBEM ELLWANGER 

Prefeito Municipal 

 



 

JUSTIFICATIVA 

 

Ao cumprimentar Vossa Senhoria, encaminhamos para apreciação e votação o Projeto 

de Lei Complementar n° 003/2022, que dá nova redação ao art. 37 e revoga artigo 38, ambos da 

Lei Municipal nº 058/1991, que Estabelece o Plano de Carreira do Magistério Público Munici-

pal de Candelária, Institui o Respectivo Quadro de Cargos e Salários e Dá Outras Providências. 

A Lei nº 11.738/2008 em boa hora criou o piso salarial profissional do magistério públi-

co da educação básica, que é a retribuição pecuniária básica mínima a ser paga aos professores.  

Seu objetivo, como o próprio nome diz, é o de elevar a remuneração mínima paga aos 

professores em nosso país e, assim, começar a modificar a realidade de uma nação com conhe-

cidas desigualdades sociais. Não há desenvolvimento soberano sem uma educação de qualidade, 

e esta depende de uma remuneração digna aos professores, objetivo que o Município de Cande-

lária, salvo melhor juízo, cumpre bem, circunstância facilmente constatada através da observa-

ção dos valores pagos aos profissionais da educação do Município. 

No ano de 2011, o Supremo Tribunal Federal julgou a ADI 4167, considerando consti-

tucional a Lei nº 11.738/2008, a ser aplicável a partir daquele ano, e esclarecendo que o piso 

deveria ser compreendido como remuneração mínima, não tendo a função de indexador das 

remunerações com valores superiores ao piso, devendo cada legislação local se adaptar a isso.  

Os demais tribunais repetiram a sentença de que o piso não foi criado para ser âncora 

das demais remunerações do quadro de salários dos professores, mas apenas para ser a remune-

ração mínima, abaixo da qual seria ilícito remunerar um professor.  

O salário mínimo não pode ser utilizado como indexador de nada, pois há uma vedação 

na Constituição Federal que assim dispõe. O objetivo desta proibição é que o salário mínimo 

fique livre para crescer, não levando consigo qualquer outro valor, condição esta indispensável 

para fazê-lo crescer em termos reais, acima da inflação. Se o salário mínimo pudesse servir de 

base para outros reajustes ele estaria condenado a ficar estacionado.  

Embora essa vedação expressa não ocorra em relação ao piso dos professores, e haja 

uma indexação em muitas legislações locais, a finalidade do piso, que é a de elevar a remunera-

ção mínima acima dos índices inflacionários, só se viabiliza, orçamentária e financeiramente, se 

desatrelarmos ele das demais remunerações de professores. Estes teriam a recomposição inflaci-

onária através da revisão geral anual dada a todos os servidores. Tanto é assim que os tribunais, 

desde 2011, com o julgamento da ADI 4167 pelo STF, decidem no sentido de que o piso não foi 

criado para servir de base às demais remunerações, e que as legislações locais que fazem este 

atrelamento devem ser revistas, se assim exigir a possibilidade orçamentária e financeira.  

A partir deste contexto, o projeto ora apresentado visa adequar a legislação municipal da 

categoria à realidade orçamentária e fiscal do município, evitando, assim, os limites constitucio-

nais da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000). É notório que ultra-

passar tais limites ameaça trazer um iminente colapso em todos os serviços públicos prestados 

pelo Município, que ficaria engessado, imobilizado, pois não poderia autorizar a realização de 

horas extras, não poderia criar nenhuma vantagem ou realizar qualquer nova contratação, e isto 

apenas num primeiro momento. Isso poderia evoluir para a proibição de contratar qualquer ope-

ração de crédito, a exoneração dos cargos comissionados, a exoneração dos servidores não está-

veis e até a de estáveis. Os cargos desocupados por estas exonerações seriam extintos por, no 

mínimo, quatro anos. Se o gasto com pessoal não voltasse aos limites legais no prazo de dois 

quadrimestres, tarefa praticamente impossível caso mantida a atual indexação em relação ao 

piso, penalidades como a proibição de se receber transferência voluntária (emendas) ou partici-

par de qualquer programa do Estado ou da União, tornar-se-iam a regra, fazendo do Município 

de Candelária um verdadeiro pária da Federação.  



 

Por isso que este projeto de lei não deve ser encarado como um projeto de governo, mas 

sim como um projeto de Estado, que diz respeito a todos os servidores municipais, a todo cida-

dão de Candelária e, também, a todos os agentes e partidos políticos que tem pretensão de um 

dia vir a administrar, o Município. Este projeto viabiliza o futuro, que, sem ele, estaria inexora-

velmente comprometido.  

Os critérios que balizaram este projeto de lei foram a de que remuneração mínima para 

um professor no âmbito do Município no ano de 2022 fosse aquela estabelecida até 31 de de-

zembro de 2021, considerando que a Portaria MEC nº 67/2022 é, conforme respeitados juristas, 

inconstitucional, pois está em desacordo com o processo legislativo pátrio, conforme previsto no 

art. 212-A, inciso XII, da Constituição Federal. É de se observar que tal dispositivo é bastante 

claro e taxativo: “lei específica disporá sobre o piso salarial profissional nacional para os profis-

sionais do magistério da educação básica público.” 

 

Diante do exposto, Senhor Presidente e demais pares dessa Casa, solicitamos a aprecia-

ção e a aprovação do presente projeto de lei complementar em regime de urgência, devido a sua 

vital importância. 

 

É a justificativa. 

 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANDELÁRIA 

26 de abril de 2022. 

 

 

NESTOR RUBEM ELLWANGER 

Prefeito Municipal 

 

 


